PARECER Nº 1642,  DE 2010
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE A MOÇÃO Nº 40, DE 2010




De autoria do Deputado Fernando Capez a Moção nº 0040, de 2010, apela para o Senhor Presidente da República a fim de encaminhar ao Congresso Nacional proposta de aumento dos vencimentos dos membros das Forças Armadas a patamares condizentes com a dignidade da função.

                      
Nos termos regimentais, a moção esteve em pauta nos dias correspondentes às 42ª a 46ª Sessões Ordinárias, de 19 a 26/04/10, não tendo recebido emendas ou substitutivos, fls.03.




Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, nos compete, na qualidade de relatora designada examinar a proposição, conforme o previsto no § 1º do artigo 31, da Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo. 




Ao fazê-lo, notamos que a iniciativa em destaque cuida de fazer valer o artigo 142, da Constituição Federal, que dispõe sobre a consideração das Forças Armadas constituídas pela Marinha, pelo Exército e Aeronáutica como instituições nacionais permanentes e regulares, organizadas com base na hierarquia e disciplina, sendo o Presidente da República a autoridade máxima.




Não há como negar que a remuneração dos militares não é condizente com o brilhantismo da carreira. De uns tempos a esta parte tem-se adotado uma política salarial perniciosa, implicando em distorções capazes de privilegiar um soldado da Policia Militar do Distrito Federal em detrimento de um tenente da Marinha do Brasil. 




Por conta disso, torna-se imperioso o reajuste de vencimentos dos militares das três Forças, adequando-os à grandeza da função, sem, contudo, como justifica a moção “prejudicar a política salarial adotada para os membros das Forças Auxiliares, nos termos da Proposta de Emenda à Constituição (PEC) nº 300, aprovada em primeiro turno pela Câmara dos Deputados.




Nessa senda, no que tange à nossa competência entendemos a iniciativa legislativa merecedora de acolhimento, por se afeiçoar aos artigos 133, inciso I letra “f”, 154 e seguintes, da Carta Regimental da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo.

 


Sendo assim, opinamos pela aprovação da Moção nº 40, de 2010.      
a)Maria Lúcia Amary – Relatora

Aprovada, conclusivamente, a proposição, conforme parecer favorável da relatora, nos termos dos artigos 31  e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 27-10-2010

a)Vanderlei Siraque – Presidente

Vanderlei Siraque – Afonso Lobato – Uebe Rezeck – Antonio Salim Curiati – Fernando Capez
